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Fisco regulamenta par celamento de débitos pelo “ Refisda crise”

A t80 esperada regulamentacado do “Refis da crise” foi publicada no Diério Oficial da Unido de desta
quinta-feira (23/7). Trata-se da Portaria Conjunta 6, que regulamentou os artigosde 1 a13 daLei
11.941/09, e que dispde sobre o pagamento e o parcelamento de débitos junto a Procuradoria-Geral da
Fazenda Naciona e a Receita Federal do Brasil.

Para os contribuintes que optarem pelo pagamento a vista, e que ndo considerem a utilizag&o de prejuizo
fiscal ou de base negativa de CSLL para quitacéo de multas e juros, poderdo quitar seus débitos
imediatamente, independentemente de formalizacdo de adesdo, umavez que alL e 11.941/09 é auto-
aplicavel desde a publicacéo, que aconteceu em 28 de maio de 2009.

Porém, hd um entrave para quem desegja quitar seus débitos imediatamente. A verificagdo de débitos
previdenciérios ndo esta disponivel online. Para efetuar essa consulta € necessério obter uma senhaem
uma Unidade de Atendimento da Receita Federal do Brasil ou, no caso de algumas empresas, pela
internet, no link "cadastrar senha". E preciso ir pessoamente 8 PGFN ou & RFB, aguardar nafilae
conseguir a senha para acesso online.

Os débitos também poderdo ser pagos ou parcelados em até 180 meses, inclusive, 0 saldo remanescente
dos débitos consolidados no Refis, no Paes, no Paex ou no parcelamento ordinario. Inclusive os débitos
ja excluidos desses parcelamentos estdo abrangidos por essalei.

Também poderdo ser parcelados os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos de I PI
oriundos da aquisicao de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediarios
relacionados na Tabela de Incidénciado IPI com incidéncia de aliquota zero ou ndo-tributados. Os
débitos da Cofins contestados pel as sociedades civis de prestacdo de servigos também entram nessa lista.

O valor de cada prestacéo sera acrescido de juros correspondentes a variacdo mensal dataxareferencial
Selic, a partir do més subsequente ao da consolidacéo até o0 més anterior ao do pagamento e de 1% para
0 més do pagamento.

As prestacBes vencerdo no ultimo dia Util de cada més, devendo a primeira prestacdo ser paga no més em
que for formalizado o pedido.

N&o estdo abrangidos os débitos relativos ao Simples Nacional devidos pelas microempresas e empresas
de pegueno porte.

Os requerimentos de ades&o aos parcelamentos ou ao pagamento a vista com utilizacdo de prejuizo fiscal
ou de base negativa de CSLL deveréo ser protocolados exclusivamente nos sitios da PGFN ou da RFB
na Internet — www.pgfn.fazenda.gov.br ou www.receita.fazenda.gov.br —, com utilizacéo de
certificado digital ou cédigo de acesso, a partir do dia 17 de agosto de 2009 até as 20 horas (horério de
Brasilia) do dia 30 de novembro de 2009.

Para os contribuintes que necessitem de Certiddo Negativa de Débito a solucéo é recorrer ao Poder
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Judiciério, viamandamus, visando obter medida liminar para que seja concedida a CND. Ha noticias de
decisOes favoravel s nesse sentido.

O texto traz descontos nos juros (Selic), multa e encargos (conforme Decreto-lel 1.025/69). Vejano
quadro abaixo, cujafoto foi extraida do Conjur, de noticia veiculada em 22 de julho:

Jeferson Heroico

Formas de pagamento de débitos fiscais de acordo com a Lei 11.941/09

Reducgdes
Multa de Multas Juros Encargo
mora e oficio isoladas de mora legal
Pagamento a vista 1008 40% 45% 100%
Até 30 parcelas 0% 35% 40% 100%
Até 60 parcelas 80% 30% 35% 100%
Até 120 parcelas 70% 25% 30% 100%
Até 180 parcelas 60% 20% 25% 100%

Para débitos incluidos em outros parcelamentos

Refis 40% 40% 25% 100%
Paes 70% 40%0 30% 100%
Paex B0% 40% 5% 100%
Demais reparcelamentos 10084 400 40% 100%

Fanta: Receild Federal @ Procuradaria-Geral da Fazenda Nacianal

OBS: No quadro original do Conjur, areduc&o dos juros para débitos vindos do Paex é de 5%, quando,
na verdade, é de 35%.

DEMAIS PARCELAMENTOS: Refere-se aos débitos anteriormente incluidos em parcelamento de
contribuicdes devidas a seguridade social (artigo 38 daLei 8.212, de 1991) e do parcelamento ordinario
dos débitos de todos os tipos de tributos federais (artigos 10 a14-F daLe 10.522, de 2002).

MULTAS ISOLADAS:. Sdo as multas ndo vinculadas diretamente ao ndo pagamento de tributos.
ENCARGO LEGAL: Leiam-se 0s 20% de Honorarios do Decreto-lei 1.025/69.

No caso de opg¢do pelo parcelamento de débitos que nunca foram negociados, a prestacéo mensal ndo
pode ser inferior a

—R$ 2 mil, no caso de parcelamento de débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do
I Pl oriundos da aquisicdo de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediarios
relacionados na TIPI;

—R$ 50, no caso de pessoafisica; e

—R$ 100, no caso dos demai s débitos da pessoa juridica, ainda que o parcelamento seja de
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responsabilidade de pessoa fisica.

Para os contribuintes que aderiram ao Refis, Paes, Paex e parcelamentos ordinarios e desgjam migrar
para uma das modalidades de parcelamento regulamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 6, a
adesdo implicara a desisténcia compul soria e definitiva desses programas.

No caso de o contribuinte optar pela migracéo para o novo Refis, a exigéncia da parcela minima podera
impedir que alcance o limite maximo de tempo previsto naLei de 11.941, umavez que o limite minimo
de cada parcela dependera da origem do parcelamento anterior, e sera 0 equivalente a

— REFIS: 85% da média das prestacfes devidas entre os meses de dezembro de 2007 a novembro de
2008; ou 85% da média das parcel as devidas no programa antes da edi¢éo da Medida Provisbria 449, de
3 de dezembro de 2008 (exclusdo ou rescisdo em um periodo menor que 12 meses).

—PAES/ PAEX / ORDINARIO: 85% do valor da prestacio devida no més de novembro de 2008.

—DEBITOS PROVENIENTES DE MAIS DE UM PARCELAMENTO: somatdrio das prestacdes
minimas definidas para cada parcelamento.

O prazo para adeséo ao novo Refis terminaem 30 de novembro de 2009. Porém, antes de aderir ao hovo
parcelamento, os contribuintes devem lembrar que aquel es que tém dividas com a Previdéncia Social
precisam tomar as providéncias cabiveis para expurgar de seus débitos os efeitos da Simula Vinculante
8 do STF, que reduziu de dez para cinco anos os prazos de decadéncia e prescricdo das contribuicbes
previdenciarias. Vérios artigos nossos foram divulgados sobre o tema, visando facilitar as tarefas dos
operadores do direito.

Para aqueles que desejam aprofundar sobre a Simula Vinculante 8, disponibilizamos livro online no link
http://www.portaltributario.com.br/obras/dividasprevidenciarias.htm, elaborado a partir da apostilado
curso presencial ministrado por nos sobre a Simula Vinculante 8 do STF.

A integra da regulamentacdo do novo Refis esta no Diario Oficial da Unido de 23 de julho de 2009,
facilmente acessivel no site da RFB, www.receita.fazenda.gov.br/legislacéo.
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